
A MORTALIDADE INFANTIL DO BRASIL

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), documento jurídico mais
importante do mundo, prevê em seu Artigo 3°, o direito a vida como inerente a todo cidadão.
Conquanto, tal prerrogativa não tem reverberado com ênfase na prática quando se observa
a MORTALIDADE infantil no Brasil, dificultando, deste modo, o acesso à educação destes
indivíduos. Nesse viés, torna-se crucial analisar as causas desse revés, dentre as quais se
destacam a negligência governamental e a ausência de saneamento básico.
A princípio, é imperioso notar que a negligência do Estado potencializa o escasso

investimento nas áreas da saúde. Esse contexto de inoperância das esferas de poder
exemplifica a teoria das Instituições Zumbis, do sociólogo Zygmunt Bauman, que as
observe como presentes na sociedade, todavia, sem cumprirem sua função social com
eficácia. Sob essa ótica, devido à baixa atuação das autoridades, ocasionará uma falta de
atendimento gerando, por sua vez, a indisponibilidade de medicamentos; alimentação
inadequada, principalmente nas regiões periféricas; e o sistema inadequado ao
acompanhamento na maternidade. Nessa perspectiva, para a complexa refutação da teoria
do estudioso polonês e a mudança dessa realidade, faz-se imprescindível uma intervenção
estatal.
Ademais, é igualmente precioso apontar o baixo saneamento básico como outro fator que

contribui para a manutenção do problema. Posto isso, de acordo com a filósofa escritora
francesa Simone de Beauvoir, "o mais escandaloso dos escândalos é o fato de podermos
naturalizar suas causas". Diante de tal exposto, o cúmulo além do fato de não só as
necessidades essenciais do ser humano estarem profundamente ameaçados, por exemplo
a água contaminada e os dejetos sendo realizados em locais inapropriados, como também
nos habituamos e banalizamos à situação presente, demonstrando o descaso ora da
população, ora das normas competentes. Logo, é inadmissível que esse cenário continue a
perdurar.
Portanto, são necessárias medidas capazes de mistigar a mortalidade infantil no Brasil.

Dessarte, a fim de garantir tanto a sobrevivência das crianças e usufruir de condições como:
comida, água, lazer e moradia; quanto o acesso a escola e o mercado de trabalho. É
preciso que os Órgãos Governamentais - por intermédio de campanhas e arrecadações -
realizem projetos de fornecer, principalmente aos locais mais carente e de instabilidade
geográfica, cestas básicas, casas mais estruturadas e um melhor saneamento para estas
pessoas. Paralelamente, é imperativo que invistam fortemente no setor da saúde, com a
instalação de postos hospitalares em residências sem nenhum atendimento, serviços que
englobam as gestante para o acompanhamento do parto de maneira adequada e o uso de
receitas a fim de acompanhar qual medicamento será efetivo a qual tratamento. Assim,
torna-se possível a construção de uma sociedade permeada pela efetivação dos elementos
nos Direitos Humanos.


